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LISTA DE VERIFICAÇÃO
Celebração e Formalização Inicial de Termo de Execução Descentralizada – TED
	Código:


DIARI 101



Legenda:
	S
	N
	N.A.

	Sim
	Não
	Não se aplica




	Nº
	Descrição/Fundamentação Legal
	Situação
S/N/N.A.
	Observações

	1
	ENQUADRAMENTO E FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA
	
	

	1.1
	Consta documento de formalização da proposta de celebração do TED, assinado pelo responsável pela unidade proponente e pelo coordenador do projeto? Controle Interno.
	
	

	1.2
	O objeto proposto está descrito de forma clara, precisa e suficiente? Art. 8º, caput e inciso I, c/c art. 9º, I. do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	1.3
	A execução do objeto está relacionada às competências institucionais da UFCA? Arts. 3º, caput, 7º, II, e 16, caput, do Decreto nº 10.426/2020, além do Estatuto e Regimento da UFCA.
	
	

	1.4
	O objeto possui natureza determinada e duração limitada? Arts. 8º, I; 9º, I e III; e 10 do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	1.5
	Foi verificado se a descentralização está abrangida por alguma das hipóteses de dispensa da celebração do TED previstas no art. 3º, § 3º, do Decreto nº 10.426/2020, inclusive quanto ao limite vigente aplicável às finalidades previstas nos incisos I e II do caput? Para 2026, o limite previsto no art. 3º, § 3º, I, é de R$ 243.535,08. 
	
	

	1.5
	Na hipótese de dispensa da celebração do TED, foi instruído processo administrativo contendo, quando cabíveis, a descrição do objeto, a justificativa, o valor a ser descentralizado, a classificação funcional programática, o prazo de execução e as demais informações exigidas pelo art. 3º, § 6º, do Decreto nº 10.426/2020?
	
	

	1.6
	Na hipótese de dispensa da celebração do TED, foi avaliada a necessidade de análise jurídica, considerando a inexistência de minuta de instrumento e eventual dúvida jurídica específica? Controle interno
	
	

	1.7
	Consta identificação do programa, ação orçamentária ou política pública à qual o objeto está vinculado? Art. 8º, § 1º, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	2
	COMPETÊNCIA E APROVAÇÕES INSTITUCIONAIS
	
	

	2.1
	A autoridade indicada para assinar o TED possui competência, nos termos do art. 13 do Decreto nº 10.426/2020, ou delegação formalmente estabelecida, quando juridicamente admitida? Art. 13 do Decreto nº 10.426/2020 e ato de delegação de competência, quando aplicável
	
	

	2.2
	Consta manifestação da unidade acadêmica ou administrativa responsável pela execução do projeto? Arts. 4º, caput e § 1º, 5º e 6º, § 2º, II, da Resolução nº 03/CONSUNI, de 5 de março de 2020, quando houver execução com fundação de apoio.
	
	

	3
	PLANO DE TRABALHO
	
	

	3.1
	Consta Plano de Trabalho elaborado pela UFCA e preenchido no modelo do órgão descentralizador ou no modelo padronizado federal? Arts. 7º, I; 8º; e 25 do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	3.2
	O Plano de Trabalho identifica corretamente a unidade descentralizadora e a unidade descentralizada? Art. 8º, VI, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	3.3
	Estão informados CNPJ, código SIORG, Unidade Gestora, Gestão e dados dos responsáveis? Modelo padronizado federal e requisitos do sistema aplicável
	
	

	3.4
	O objeto do TED está descrito de forma precisa e não genérica? Arts. 8º, I, e 9º, I, do Decreto nº 10.426/2020
	
	

	3.5
	Consta descrição detalhada das ações a serem executadas? Art. 8º, III, com redação dada pelo Decreto nº 12.841/2026.
	
	

	3.6
	As metas são específicas, mensuráveis e diretamente relacionadas ao objeto? Art. 8º, III e § 1º, do Decreto nº 10.426/2020. 
	
	

	3.7
	Os produtos ou resultados esperados estão identificados? Art. 8º, III, e modelo padronizado do Plano de Trabalho.
	
	

	3.8
	O cronograma físico indica os períodos de início e término das metas e etapas? Art. 8º, III, do Decreto nº 10.423/2020
	
	

	3.9
	O cronograma é compatível com o prazo de vigência do TED? Arts. 8º, § 1º; 9º, III; e 10, do Decreto nº 10.423/2020
	
	

	3.10
	O valor global do Plano de Trabalho coincide com o valor informado na minuta do TED e no sistema? Controle de consistência
	
	

	3.11
	Consta cronograma de desembolso ou de descentralização orçamentária e financeira? Art. 8º, IV, do Decreto nº 10.426/2020
	
	

	3.12
	Está indicada a classificação funcional programática fornecida pela unidade descentralizadora? Arts. 9º, IV, e 11, III e parágrafo único, do Decreto nº 10.426/2020
	
	

	3.13
	Há compatibilidade entre a natureza das despesas e as atividades previstas? Art. 8º, § 1º, do Decreto nº 10.426/2020
	
	

	3.14
	Havendo execução em mais de um exercício financeiro, estão indicados os valores estimados para cada exercício? Art. 10, §§ 4º e 5º, do Decreto nº 10.426/2020
	
	

	3.15
	Foi utilizado o modelo padronizado de Plano de Trabalho disponibilizado pelo Governo Federal ou o modelo fornecido pela unidade descentralizadora? Art. 25 do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	3.16
	Caso tenham sido promovidas alterações no modelo padronizado, estas modificam obrigações, responsabilidades ou condições juridicamente relevantes? Arts. 12 e 25 do Decreto nº 10.426/2020
	
	

	4
	COMPATIBILIDADE DOS CUSTOS
	
	

	4.1
	Consta Declaração de Compatibilidade de Custos assinada pelo coordenador do projeto? Controle interno, destinado a subsidiar a declaração institucional prevista nos arts. 7º, III, e 11, IV, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	4.2
	Consta Declaração de Compatibilidade de Custos assinada pela autoridade competente? Arts. 7º, III, e 11, IV, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	5
	CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL
	
	

	5.1
	Consta Declaração de Capacidade Técnica da Unidade Descentralizada assinada pelo coordenador do projeto? Controle interno, destinado a subsidiar a declaração institucional prevista nos arts. 7º, II, e 11, V, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	5.2
	Consta Declaração de Capacidade Técnica da Unidade Descentralizada assinada pela autoridade competente? Arts. 7º, II, e 11, V, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	6
	CUSTOS INDIRETOS E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
	
	

	6.1
	O Plano de Trabalho informa se haverá custos indiretos? Art. 8º, §§ 2º e 3º, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	6.2
	Os custos indiretos são necessários à consecução do objeto e estão expressamente previstos? Art. 8º, § 2º, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	6.3
	Foi atestado que os custos indiretos não ultrapassam o limite de 20% do valor global pactuado? Art. 8º, § 2º, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	6.4
	Caso ultrapasse 20%, consta justificativa da UFCA e aprovação expressa da unidade descentralizadora? Art. 8º, § 3º, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	6.5
	Foi demonstrada a inexistência de duplicidade ou sobreposição entre os custos indiretos do TED, o ressarcimento pelo uso de bens e serviços da UFCA, as despesas operacionais e administrativas da fundação de apoio e as demais despesas previstas no Plano de Trabalho? Arts. 8º, § 4º, e 16, §§ 3º, III, e 4º, do Decreto nº 10.426/2020; economicidade e vedação à duplicidade de despesas.
	
	

	7
	MINUTA DO TED
	
	

	7.1
	Consta minuta do Termo de Execução Descentralizada? Arts. 9º e 25 do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	7.2
	Foi utilizado o modelo padronizado disponibilizado pelo Governo Federal ou o modelo da unidade descentralizadora? Art. 25 do Decreto nº 10.426/2020; modelos federais disponíveis no Transferegov.br.
	
	

	7.3
	Houve alteração juridicamente relevante na minuta-padrão do TED, especialmente quanto às obrigações, responsabilidades, vigência, valores, formas de execução, denúncia, rescisão ou destinação dos bens? Arts. 12 e 25 do Decreto nº 10.426/2020 e procedimento institucional estabelecido pela UFCA.
Obs.: A existência de alterações juridicamente relevantes no modelo previamente aprovado deverá ser submetida à Procuradoria Federal junto à UFCA.
	
	

	7.4
	Caso não tenha sido utilizada ou tenha ocorrido modificações na minuta-padrão do TED, consta análise jurídica da Procuradoria Federal junto à UFCA? Arts. 12 e 25 do Decreto nº 10.426/2020 e procedimento institucional estabelecido pela UFCA.
Obs.: Por determinação institucional, os TEDs operacionalizados no Transferegov.br deverão ser submetidos à análise jurídica antes da celebração, salvo autorização expressa da autoridade competente para adoção da dispensa prevista no art. 12 do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	7.5
	Consta manifestação da Procuradoria Federal junto à UFCA, quando não utilizado o modelo padronizado previamente aprovado ou quando promovidas alterações juridicamente relevantes? Arts. 12 e 25 do Decreto nº 10.426/2020 e procedimento institucional estabelecido pela UFCA.
	
	

	7.5
	Está prevista a destinação dos bens remanescentes? Art. 9º, V, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	8
	FUNDAÇÃO DE APOIO — QUANDO APLICÁVEL
	
	

	8.1
	A UFCA possui Fundações de Apoio credenciadas e/ou autorizadas para apoiá-la? Art. 2º, III, da Lei nº 8.958/1994; arts. 3º e 4º do Decreto nº 7.423/2010; e art. 1º, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 03/2020/CONSUNI-UFCA.
	
	

	8.2
	O Plano de Trabalho informa expressamente que a gestão administrativa e financeira será realizada por fundação de apoio? Art. 16, §§ 3º, III, e 4º, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	8.3
	Os custos operacionais e administrativos da fundação estão expressamente previstos e detalhados no Plano de Trabalho? Arts. 2º, VI; 8º, §§ 2º a 4º; e 16, § 4º, do Decreto nº 10.426/2020; arts. 26, V e VII, e 40 da Resolução nº 03/2020/CONSUNI-UFCA.
	
	

	8.4
	A contratação da fundação será objeto de processo administrativo próprio ou de etapa processual claramente separada? Controle interno; segregação de funções; Lei nº 8.958/1994; Decreto nº 7.423/2010; e art. 33, IV, da Resolução nº 03/2020/CONSUNI-UFCA.
	
	

	8.5
	O prazo necessário à contratação da fundação foi considerado no cronograma de execução do TED? Art. 8º, § 1º, e art. 9º, III, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	9
	TRANSFEREGOV.BR OU SISTEMA ESPECÍFICO
	
	

	9.1
	Consta processo administrativo devidamente autuado no SIPAC para instrução e registro das etapas de celebração do TED? Controle interno; rastreabilidade e formalização do processo administrativo.
	
	

	9.2
	Foi identificado o sistema obrigatório para a operacionalização do TED, considerando as normas da unidade descentralizadora, especialmente o Transferegov.br ou o SIMEC? Portaria SEGES/ME nº 13.405/2021 e normas específicas da unidade descentralizadora ou do Ministério da Educação, quando o instrumento for operacionalizado no SIMEC.
	
	

	9.3
	As informações registradas no sistema coincidem com a minuta do TED, o Plano de Trabalho e os demais documentos constantes do processo SIPAC? Controle interno de consistência
	
	

	10
	ASSINATURA E CELEBRAÇÃO
	
	

	10.1
	O TED foi assinado pelas autoridades competentes das duas unidades? Arts. 13 e 14 do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	10.2
	O Plano de Trabalho aprovado está vinculado ao instrumento assinado? Arts. 8º, caput, e 9º, I, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	10.3
	Tratando-se de TED destinado à execução futura do objeto, a celebração ocorreu antes do início da realização das despesas, ressalvada a descentralização destinada ao ressarcimento? Art. 3º, § 1º, II, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	11
	PROVIDÊNCIAS IMEDIATAMENTE POSTERIORES À CELEBRAÇÃO
	
	

	11.1
	O TED e o Plano de Trabalho foram integralmente disponibilizados no sítio eletrônico da UFCA? Art. 14, parágrafo único, do Decreto nº 10.426/2020.
	
	

	11.2
	O TED assinado foi anexado ao SIPAC? Procedimento operacional
	
	

	11.3
	Foram designados, no prazo de vinte dias contado da celebração, os gestores titular e suplente do TED, responsáveis pelo monitoramento e pela avaliação da execução do objeto, com publicação do respectivo ato no sítio eletrônico oficial da UFCA? Art. 17, caput e parágrafo único, do Decreto nº 10.426/2020, com redação dada pelo Decreto nº 12.841/2026.
	
	

	11.4
	O processo de contratação da fundação de apoio foi iniciado? Arts. 1º e 2º da Lei nº 8.958/1994; Decreto nº 7.423/2010; e Resolução nº 03/2020/CONSUNI-UFCA.
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